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Língua Portuguesa

As ideias de leitura, interpretação e relação entre textos de gêneros textuais diversos estão relacionadas 
ao estudo da compreensão e análise de textos. Nesse sentido, as habilidades de leitura são essenciais para 
compreender um texto, identificar sua estrutura, saber interpretar seu conteúdo e estabelecer relações com 
outros textos.

No que diz respeito aos gêneros textuais, é importante reconhecer que cada tipo de texto apresenta carac-
terísticas próprias, como estrutura, linguagem e finalidade. Ao ler um texto, é necessário levar em consideração 
essas características para compreender adequadamente o que está sendo comunicado. Além disso, a leitura e 
interpretação de diferentes gêneros textuais permite ao leitor ampliar seu repertório de linguagem e de conhe-
cimento.

Outro aspecto importante é a distinção entre fato e opinião. Enquanto o fato é algo comprovado e indiscutí-
vel, a opinião representa uma posição pessoal sobre algo. A capacidade de identificar essa distinção é funda-
mental para uma leitura crítica e para uma análise adequada do texto.

A intencionalidade discursiva se relaciona com a intenção do autor ao produzir um texto. O autor pode 
buscar informar, persuadir, emocionar, entre outros objetivos. Ao compreender a intencionalidade discursiva, o 
leitor pode entender melhor o propósito do texto e como esse propósito influencia suas características.

A análise de implícitos e subentendidos se refere à capacidade de identificar informações que não estão 
explícitas no texto, mas que podem ser inferidas a partir do contexto e dos elementos linguísticos utilizados. 
Essa habilidade permite ao leitor compreender as entrelinhas do texto e captar mensagens que não estão ex-
plicitamente ditas.

Por fim, a análise de efeitos de sentido diz respeito à compreensão das estratégias utilizadas pelo autor para 
criar determinado efeito no leitor. Esses efeitos podem ser emocionais, persuasivos, irônicos, entre outros. Ao 
analisar os efeitos de sentido, é possível compreender como o texto é construído para atingir seus objetivos.

José Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli são estudiosos da área de linguística e da análise do discurso. 
Suas obras contribuem para a compreensão dos aspectos mencionados acima, fornecendo bases teóricas e 
exemplos práticos para o estudo da leitura, interpretação e análise de textos.

Ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com Eni Orlandi, 
Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça Koch

As ideias principais são os pontos principais que sustentam o argumento central do texto. São as afirmações 
mais relevantes e significativas que o autor pretende transmitir ao leitor. Já as ideias secundárias são aquelas 
que desempenham um papel de apoio às ideias principais, fornecendo informações adicionais ou exemplos 
para reforçar o argumento central.

Quanto aos recursos de argumentação, Eni Orlandi, Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça 
Koch são estudiosos da linguagem e da argumentação e têm diferentes contribuições para a compreensão 
desse tema. Eles podem utilizar diversos recursos argumentativos, tais como:

1. Citações de outros estudiosos ou autoridades no assunto: Para reforçar a validade e a autoridade das 
ideias apresentadas, eles podem citar outros pesquisadores ou especialistas no assunto que sustentem suas 
argumentações.

2. Exemplos e ilustrações: Para tornar seus argumentos mais concretos e compreensíveis, podem utilizar 
exemplos e ilustrações para mostrar como as ideias se aplicam na prática.

3. Dados estatísticos e evidências empíricas: Para embasar suas afirmações, podem utilizar dados estatís-
ticos ou evidências empíricas que demonstrem uma tendência ou um padrão relacionado ao tópico abordado.
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BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL

— Resumo 

– A Era das Grandes Navegações (séculos XV e XVI) foi o processo que viabilizou a chegada dos portugueses 
ao território brasileiro.

– O território conhecido como Monte Pascoal, na Bahia, foi a primeira visão dos portugueses, na data de 22 
de abril de 1500. 

– A Carta de Pero Vaz de Caminha é o registro oficial de toda a constituição das terras brasileiras à primeira 
vista. 

– Ilha de Vera Cruz foi o primeiro nome que os colonizadores deram à terra descoberta, antes de decidirem 
chamá-la de Brasil, em referência à resina presente árvore de tronco avermelhado e abundante no terreno, o 
Pau-Brasil. 

– Pedro Álvares Cabral liderou a expedição formada por 1.200 homens distribuídos em 13 embarcações. 

– No dia 26 de abril de 1500, foi realizada a primeira missa em território brasileiro. 

– Em 1º de maio, os exploradores partiram para a Índia, seu destino inicial.  

— Contextualização
As Grandes Navegações: as constantes expedições exploratórias foram organizadas e empreendidas 

pelos portugueses no século XV e se estenderam até o século seguinte na extensão do Oceano Atlântico. Os 
principais fatores que favoreceram essa iniciativa foram: 

– Unificação territorial: as terras portuguesas foram fixadas no século XIII, com a tomada da região Sul de 
Portugal, que estavam em posse dos mouros, pelo então Rei D. Afonso III.  

– Revolução de Avis: ocorrida no final do século XIV (1383-1385), essa reforma encerrou a dinastia Borgonha 
e deu início à dinastia de Avis (João, o mestre de Avis, passou a ser o Rei de Portugal).  

– Estabilidade Política: a partir da Revolução, o governo português vivenciou uma grande solidez, o que 
viabilizou o desenvolvimento marítimo, entre outros avanços comerciais e tecnológicos.  

– Geografia: a localização geográfica de Portugal favorecia o acesso às correntes oceânicas do Atlântico, o 
que, além de tudo, fazia de Lisboa um importante centro do comércio.  

– Fechamento da via habitual que levava ao Oriente: em meados do século XVI, Portugal usufruía de 
mercadorias que eram raras na Europa, mas abundantes na Ásia. Incensos, perfumes, especiarias como noz-
moscada e pimenta do reino era muito valiosas. Por isso, com o fechamento da rota antiga, que passava pela 
cidade italiana de Constantinopla, os portugueses precisaram empenhar-se na exploração dos oceanos. 

Tratado de Tordesilhas: acordo feito entre espanhóis e portugueses, que, como bae em uma linha 
imaginária, dividiu o “Novo Continente”, como eram chamadas as terras da América do Sul.

– Expedição Espanhola: os portugueses foram pioneiros na exploração dos oceanos e, naturalmente, donos 
das maiores descobertas. A expedição de Cristóvão Colombo, iniciada em outubro de 1492 e subsidiada pelo 
governo espanhol, foi a única exceção do predomínio português nessas empreitadas.  
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos respectivos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e 
com deficiência auditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas sobre a gestão da educação. (Incluído pela Lei 
nº 15.001, de 2024)
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— Inclusão e Equidade na Educação
A inclusão e a equidade são princípios fundamentais para a construção de um sistema educacional justo 

e acessível. Enquanto a inclusão busca garantir que todos os estudantes, independentemente de suas condi-
ções, participem integralmente do ambiente escolar, a equidade refere-se à provisão de recursos e oportuni-
dades específicas para atender às diferentes necessidades, buscando compensar desigualdades históricas e 
contextuais.

No Brasil, esses desafios são ainda mais complexos devido às profundas desigualdades econômicas, so-
ciais e culturais que afetam o acesso e a qualidade da educação.

Desigualdades Sociais e Econômicas
No Brasil, a educação é uma das áreas mais impactadas pela desigualdade social e econômica, o que se 

reflete no acesso desigual a recursos e oportunidades educacionais.

– Diferenças Regionais: Estudantes de regiões mais pobres, como o Norte e o Nordeste, enfrentam in-
fraestrutura precária e falta de recursos didáticos em comparação com regiões mais desenvolvidas. Essa dife-
rença de condições afeta diretamente o aprendizado e o desempenho dos alunos.

– Acesso a Recursos Educacionais: Escolas em áreas urbanas e economicamente privilegiadas geral-
mente têm acesso a laboratórios, bibliotecas, tecnologias e atividades extracurriculares que enriquecem a ex-
periência educacional dos alunos. Em contrapartida, muitas escolas de áreas rurais ou periféricas carecem de 
estrutura básica e materiais essenciais para o ensino.

– Impacto da Desigualdade na Evasão Escolar: Alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
têm mais chances de abandonar a escola, muitas vezes devido à necessidade de trabalhar para ajudar no 
sustento da família. Esse cenário contribui para a perpetuação do ciclo de pobreza e limita as possibilidades de 
ascensão social.

Legislação Relacionada: O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) estabelece metas para redu-
zir as desigualdades educacionais, promovendo a equidade de acesso e melhoria da infraestrutura das escolas 
públicas, especialmente em áreas desfavorecidas.

Educação Inclusiva e Necessidades Especiais
A educação inclusiva tem como objetivo garantir que todos os alunos, incluindo aqueles com deficiências e 

outras necessidades especiais, participem integralmente das atividades educacionais, conforme o princípio de 
que a educação é um direito para todos.

– Desafios de Acessibilidade Física e Pedagógica: A acessibilidade para estudantes com deficiência 
requer adaptações que vão além de rampas e elevadores. A inclusão exige recursos pedagógicos específicos, 
como material em braille, intérpretes de Libras, softwares de leitura e profissionais de apoio especializados.

– Formação de Professores para a Educação Inclusiva: A inclusão efetiva demanda que os professo-
res estejam preparados para lidar com alunos que apresentam diferentes tipos de necessidades. No entanto, 
ainda há uma carência de capacitação específica para que os docentes possam adaptar suas metodologias e 
trabalhar de maneira inclusiva.

– Ambiente Escolar e Convivência: A inclusão implica não apenas a adaptação física e curricular, mas 
também a construção de um ambiente escolar acolhedor e respeitoso, onde os estudantes com necessidades 
especiais possam desenvolver suas habilidades e se sentir integrados à comunidade escolar.

Exemplo de Política Inclusiva: A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) assegura a todas as pes-
soas com deficiência o direito a uma educação inclusiva, prevendo adaptações de infraestrutura e oferta de 
recursos de apoio pedagógico e de tecnologia assistiva.
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A história da educação infantil é uma jornada fascinante que atravessa séculos e reflete as transformações 
sociais, culturais e pedagógicas ao longo do tempo.

Na antiguidade e na Idade Média, a educação das crianças era predominantemente informal e centrada na 
família e na comunidade. As crianças aprendiam por meio da imitação dos adultos e participação em atividades 
cotidianas, como o trabalho no campo ou em oficinas artesanais. As primeiras instituições educacionais voltadas 
especificamente para crianças pequenas surgiram em algumas culturas antigas, como os jardins de infância na 
Grécia e Roma, que ofereciam cuidados e educação para crianças de famílias privilegiadas.

Com o Renascimento e o Iluminismo, surgiram novas ideias sobre a infância e a educação. Filósofos como 
Comenius e Rousseau defendiam a importância de respeitar a natureza da criança e proporcionar-lhe uma 
educação adequada às suas necessidades e interesses. No século XVIII, na Europa, surgiram as primeiras 
instituições educacionais para crianças pequenas, conhecidas como asilos ou creches, que ofereciam cuidados 
e alimentação para crianças de famílias pobres enquanto seus pais trabalhavam.

O século XIX marcou o surgimento da educação infantil como um campo distinto de estudo e prática 
pedagógica. Na Europa e nos Estados Unidos, surgiram as primeiras iniciativas públicas de educação pré-
escolar, inspiradas pelas ideias de Froebel, criador dos jardins de infância. No Brasil, a educação infantil teve 
seus primeiros registros com a chegada das primeiras instituições religiosas e filantrópicas, que buscavam 
oferecer cuidados e educação para crianças órfãs e de famílias pobres.

No século XX, a educação infantil passou por significativas transformações, com o reconhecimento de sua 
importância para o desenvolvimento integral das crianças. Surgiram novas abordagens pedagógicas, como o 
método Montessori e o construtivismo, que valorizavam a autonomia, a criatividade e a aprendizagem ativa das 
crianças.

Durante o período colonial, a educação das crianças brasileiras estava restrita às famílias abastadas e às 
instituições religiosas, com um enfoque predominantemente religioso e moralizador. As crianças de famílias 
escravizadas eram excluídas do acesso à educação formal, sendo frequentemente destinadas ao trabalho 
desde a infância.

A partir do século XIX, com a influência das ideias iluministas e o processo de modernização do país, 
surgiram as primeiras iniciativas de institucionalização da Educação Infantil no Brasil. Em 1874, foi fundado o 
primeiro Jardim de Infância no país, no Rio de Janeiro, seguindo os moldes dos modelos europeus. No entanto, 
essas iniciativas ainda eram voltadas principalmente para crianças de famílias abastadas.

O século XX foi marcado pelo reconhecimento progressivo da Educação Infantil como um direito fundamental 
da criança. Com a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990, a 
Educação Infantil foi reconhecida como parte integrante do sistema educacional brasileiro, garantindo o acesso 
e a oferta gratuita em creches e pré-escolas.

Nas últimas décadas, o Brasil tem avançado na ampliação do acesso à Educação Infantil, com a criação 
de políticas públicas como o Programa Nacional de Educação Infantil (Proinfância) e o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). No entanto, ainda há desafios a serem superados, como 
a universalização do atendimento, a melhoria da qualidade pedagógica e a valorização dos profissionais da 
Educação Infantil.

Em suma, a história da Educação Infantil é uma jornada de transformações e reconhecimento, marcada pelo 
esforço contínuo de garantir o direito das crianças à educação desde os primeiros anos de vida. Ao reconhecer 
e valorizar a importância da Educação Infantil, como um período fundamental para o desenvolvimento integral 
das crianças, o Brasil caminha em direção a uma sociedade mais justa, igualitária e educacionalmente inclusiva.


